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PERGUNTAS REALIZADAS

1. Você percebe qual o seu papel (como cidadão, agente
público, educador) dentro da responsabilidade
compartilhada sobre os resíduos sólidos que gera? Quais
suas ações?
2. O município possui Plano Municipal de Resíduos Sólidos? 
Está disponível publicamente? A população contribuiu de 
alguma maneira para a elaboração do plano?



AÇÕES PROBLEMÁTICAS E AÇÕES FACILITADORAS DE OU 
PARA GOVERNANÇA A PARTIR DE DIVERSOS ATORES 

(COMO CIDADÃO, AGENTE PÚBLICO, EDUCADOR)

• O secretário reconhece a sua dupla responsabilidade 
como gestor e parte da sociedade civil, sendo 
responsável por gerir os resíduos em sua residência e 
propor medidas de gestão para a sociedade;

• Há casos da sociedade civil fazer a separação do lixo, 
mas a prefeitura não possui coleta seletiva, assim, é 
feito a separação, mas o caminhão coleta tudo junto;



AÇÕES PROBLEMÁTICAS E AÇÕES FACILITADORAS DE OU 
PARA GOVERNANÇA A PARTIR DE DIVERSOS ATORES 

(COMO CIDADÃO, AGENTE PÚBLICO, EDUCADOR)

• Professora de Santa Maria: projeto de educação
ambiental em escolas infantis apresentando medidas
de reciclagem e horta orgânica;

• Município de Xambioá entrega materiais de vidro para
uso no artesanato local.



PRINCIPAIS PROBLEMÁTICAS

Falta de recurso: não é repassado o recurso que é 
orçado para a área de resíduos

ICMS ecológico: recurso financeiro é repassado para os 
municípios, no entanto, esse recurso pode ser destinado 

de forma livre, assim, há casos que a prefeitura não 
repassa para a gestão ambiental e/ou gestão de 

resíduos sólidos

A maioria dos prefeitos não acham que a gestão dos 
resíduos  é uma pauta importante



RESPONSABILIDADE COMPARTILHADA

• Alguns municípios possuem consorcio para
gerenciamento dos resíduos sólidos, no entanto, há
casos de municípios que tem interesse em participar
de consórcio, mas não é viável. Como o caso de Rio
Sono, o município que iria receber o resíduo estava
cobrando R$ 7.000,00/mês além de Rio Sono precisar
arcar com o envio do resíduo, não sendo viável
economicamente;

• Quando há mudança de gestão, os projetos e medidas
que foram adotados nesse período se perdem de uma
gestão para outra, não havendo continuidade nas
atividades realizadas.



PLANO MUNICIPAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

• Determinados municípios possuem consórcios para a
elaboração do plano;

• Sociedade civil não participou das chamadas públicas
para a elaboração do plano municipal como no caso
de Porto Nacional;

• Há vários municípios que possuem o plano de gestão
municipal de resíduos sólidos, mas não é feita a
execução dele por falta de políticas públicas e recurso
financeiro;

• Falta de corpo técnico na gestão municipal porque a
maioria dos municípios do Tocantins são de pequeno
porte;



PLANO MUNICIPAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

• O município realiza o plano, mas não consegue
executar por falta de recurso e com isso dá-se o
tempo de revisá-lo e nem mesmo foi implementado
no município;

• Custo alto para elaboração e/ou revisão do plano. O
município de Porto Nacional gastará R$100.000,00
para revisar o plano municipal.



AÇÕES OTIMIZADORAS

• Em municípios pequenos as secretarias são compostas
por uma a duas pessoas. Seria o caso de criar
coordenações ou diretorias dentro de uma secretaria
maior ?

• Empoderamento da sociedade civil na gestão
ambiental, na coleta seletiva?

• Envolvimento maior dos municípios com a Associação
Tocantinense de Saúde-ATS?

• Incentivo em políticas públicas para educação
ambiental?

• Criação de consórcios de acordo com a proximidade
dos municípios?
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